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“Redimir o ser humano e o mundo”:
Uma forma wesleyana de ser justificado
“To redeem the human and the world”: a Wesley-
an way to be justification
“Redimir al ser humano y al mundo”: una forma 
wesleyana de ser justificado.
Levy da Costa Bastos
RESUMO
O presente artigo trata da doutrina da justificação desde a perspectiva da tradição 
teológica wesleyana. A pregação da justificação pela graça por meio da fé es-
teve no centro da reforma luterana do século XVI, tendo sido reelaborada pelo 
Metodismo primitivo do século XVIII. Este a conectou à práxis da solidariedade 
e justiça no mundo. 
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ABSTRACT
This article deals with the doctrine of justification from the perspective of the 
Wesleyan theological tradition. The preaching of justification by grace through 
faith was the center of the Lutheran Reformation of the sixteenth century, and 
was being reworked by the primitive Methodism of the eighteenth century. This 
connected to the practice of solidarity and justice in the world. 
Keywords: Justification; sanctification; solidarity; liberation.
RESUMEN
Este artículo trata de la doctrina de la justificación desde la perspectiva de la 
tradición teológica wesleyana. La predicación sobre la justificación por gracia 
mediante la fe era el centro de la reforma luterana del siglo XVI, y estaba siendo 
modificada por el metodismo primitivo del siglo XVIII. Este la conectó a la práctica 
de la solidaridad y justicia en el mundo. 
Palabra clave: justificación; santificación; solidaridad; liberación.
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Introdução
O movimento metodista desencadeou uma verdadeira renovação da 
religiosidade anglicana no século 18, isto ele fez por meio da retomada 
de temas já consagrados da fé cristã, mas que achavam-se em desuso 
ou enfraquecidos em seu tempo. Todavia, foi no âmbito da soteriologia, 
e mais especificamente no tratamento dado por John Wesley1 ao binômio 
justificação-santificação que o metodismo histórico prestou sua mais fru-
tífera contribuição tanto ao cristianismo de então, como também a nós, 
cristãos e cristãs do século 21. Não é, desta forma, equivocado afirmar-
se que a centralidade da teologia wesleyana diz respeito à salvação, 
compreendida como um evento que tem seu início na justificação, indo 
consumar-se na santificação. 
Este artigo propõe-se a tratar o tema da justificação, uma das 
mais importantes doutrinas da reforma protestante, na perspectiva we-
sleyana, conectando-a, todavia, à temática da (in)justiça na realidade 
brasileira. Isso, ao que parece-nos, comunicará maior concreticidade 
e relevância à mesma.
1. Novo olhar para uma antiga doutrina
Uma vez que o tema deste artigo é a soteriologia wesleyana, mais 
especificamente a doutrina da justificação, pareceu-nos necessário preci-
sar o sentido que aqui será dado para este termo teológico. A justificação 
é uma experiência religiosa que tem seu fator motivador em Deus, mais 
especialmente em Sua graça preveniente, por meio da qual Ele cria a 
predisposição da pessoa humana, para, em atitude de contrição, voltar-se 
em confiada obediência, para Ele. A justificação é o meio, pelo qual Deus 
realinha a humanidade, restaurando o relacionamento para o qual todo o 
1 O itinerário de vida de John Wesley em muito se assemelha ao de Martin Lutero, uma 
vez que o Presbítero anglicano também viveu a angustiosa espera por encontrar-se 
com um Deus que se revelasse a ele em graça salvadora e não em Lei condenatória. 
Wesley foi enviado como missionário para a colônia inglesa da Georgia no intuito de 
salvar a própria alma pregando aos aborígines e aos colonos ingleses ali residentes. 
Todavia, sua estadia na Nova Inglaterra não fez outra coisa senão agudizar seu estado 
de profunda angústia e desespero espiritual. Foi o convívio com os cristãos moravianos 
e a orientação teológico-pastoral de Peter Boelher que permitiram-lhe descortinar diante 
de seus olhos o papel central da graça de Deus, que vem ao nosso encontro dando-nos 
o que precisamos para sermos salvos. No dia 24 de maio de 1738, muitos anos depois 
de já ser ministro ordenado da Igreja anglicana, ele tem sua experiência de conversão. 
Sente a segurança de ter os seus pecados perdoados por Deus, baseado não em justiça 
própria, mas nos merecimentos de Jesus Cristo. O amor de Deus o envolveu de uma 
certeza de que todos os seus pecados haviam sido perdoados e de que ele havia sido 
justificado por Deus. Para maior aprofundamento a este respeito, cf. Heitzenrater (1996, 
p. 73-96).
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gênero humano foi criado. Nesta experiência, a imago Dei  é restaurada 
nos moldes da imagem de Cristo (RUNYON, 2002, p. 58). John Wesley 
procurou desesperadamente alcançar este “realinhamento” com Deus. Essa 
busca, todavia, só cessou quando ele tomou consciência de que a mesma 
se tratava de uma dádiva Divina e não resultado de esforço humano.
A doutrina da justificação wesleyana foi herdada da teologia luterana, 
ainda que a mesma já estivesse presente no Anglicanismo de seu tempo, 
de modo não explicitado. Para John Wesley, justificação era sinônimo de 
perdão Divino. No seu entender, a justificação consistia numa mudança 
relacional, na qual Deus declara perdoados todos os pecados dos que 
crêem, baseado nas virtudes da morte de Cristo (MADDOX, 1994, p. 
170). Ao justificar a pessoa humana, Deus a trata como se esta nunca 
tivesse pecado. 
A despeito de basear-se em Martin Lutero, Wesley construiu sua 
compreensão da doutrina da justificação também em estreita relação com 
aquela defendida pelo Catolicismo tridentino (KLAIBER, 2000, p. 200). Isto 
se revela na relação de proximidade e interdependência que viu entre as 
doutrinas da justificação e da santificação. Se por um lado Wesley ratificou 
a compreensão reformada clássica de que a fé salvadora é sempre um 
ato Divino, por outro lado resgatou a necessidade de que esta mesma fé 
se tornasse algo concreto e real na vida dos cristãos e cristãs redimidos 
por meio de  atos de amor,  justiça e misericórdia em e pelo mundo. 
Se é verdade que Wesley acolheu os princípios mais gerais da dou-
trina da justificação luterana, é igualmente verdadeiro dizer que ele o fez 
de modo autêntico e livre. Isto explica sua rejeição do “antinomianismo” 
quietista dos moravianos. Wesley também não aceitou, pelo menos nos 
primeiros anos do movimento metodista, o princípio católico romano da 
justiça infusa. Ao fim de sua vida, entretanto, reelaborou sua teologia ne-
ste aspecto particular, fazendo, para isso, uso dos conceitos “justificação 
inicial” e “justificação final”. 
A santificação era para Wesley o amor que se direciona para Deus 
e para o próximo. É a mudança real que o Espírito Santo opera na pes-
soa humana, por meio da qual a natureza decaída é renovada. No seu 
entender, a fé justificante permite que o crente cumpra a lei de Cristo, 
caminhando, assim, rumo à perfeição cristã. É por meio desta fé que a 
pessoa redimida, sem qualquer tipo de coação interna ou externa, sente-se 
desejosa de servir a todo o mundo, por amor e em louvor a Deus. Se a 
justificação restaura o relacionamento perdido do ser humano com Deus, 
a santificação o aperfeiçoa. 
As obras que o coração justificado promove, não são outra coisa, 
senão, uma atitude reflexa da intervenção do Espírito Divino na vida 
humana. Trata-se, na realidade, de uma ação sinérgica Divino-humana 
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(RUNYON, 2002, p.77). Deus potencializa, por meio de Sua graça preve-
niente, o agir humano. A justiça de Deus expressa-se, assim, na história 
perdoando os pecadores e quebrando as cadeias de injustiça.
2. A tradição reinterpretada
O anglicanismo contemporâneo de John Wesley estava dividido en-
tre duas vertentes quanto à compreensão da doutrina da justificação. De 
um lado, contavam-se os mais identificados com a teologia reformada, 
segundo a qual, justificação seria um evento de caráter eminentemente 
jurídico (forense), no qual a justiça de Cristo seria imputada à pessoa 
crente. Em contrapartida, existiam também os que se aproximavam mais 
de uma visão católico-romana, segundo a qual, a justiça de Deus era vista 
como uma graça infusa que modifica a pessoa. Neste caso, a experiência 
justificante seria um evento preparatório para a graça santificante2. 
2  Quando se pretende compreender o sentido que o metodismo histórico deu para a dou-
trina da justificação é importante destacar dois aspectos no pensamento luterano, pois é 
a partir do mesmo que Wesley vai fundamentar sua percepção acerca desta doutrina. O 
primeiro aspecto é a atitude luterana de manifesta oposição à concepção antropológica 
escolástica. Em seu manuscrito “Disputatio contra scholasticam theologiam”, de 4 de 
setembro de 1517,  Martin Lutero rechaça a tese de que o ser humano, ou estaria em 
estado de graça, ou em estado de pecado. Baseando-se em Romanos 7.1ss, entendeu 
que a pessoa crente é, a um só tempo, pecadora e justa diante de Deus (simul iustus 
et peccator). Para ele, o cristão deveria viver toda sua vida em estado de constante pe-
nitência. A justiça que Deus imputa ao ser humano pelos méritos de Cristo e a injustiça 
inerente à existência humana marcada desde a sua raiz pelo pecado, são uma lembrança 
de que se é parcial ou totalmente justo e pecador. Na verdade, Lutero acreditava que a 
justificação pela fé não era uma experiência capaz de tirar o pecado da pessoa humana, 
mas apenas removê-lo da consciência de Deus. O segundo ponto é o fato de Lutero ter 
vivido numa época de transição: o mundo medieval estava sendo superado pela mentali-
dade moderna, a qual consagrou o questionamento do ser humano pelo sentido último de 
sua existência. Para Lutero, a doutrina da justificação pela fé era a mais importante das 
doutrinas cristãs, razão pela qual a Igreja se mantinha de pé. Sua fonte primeira e decisiva 
para a sistematização desta doutrina ele a encontrou essencialmente no pensamento de 
Paulo, aí residindo, tanto uma atitude de originalidade, quanto de intolerância redutora. 
Sua fundamentação em Paulo fez com que a justificação fosse vista por Lutero como um 
ato exclusivo da vontade graciosa de Deus. Entretanto, a veemência  com que  enfatizou 
esta verdade provocou seus efeitos colaterais. A Reforma parecia estar propagandeando 
a lassidão moral, o antinomianismo. Não resta dúvida de que, a despeito da negação 
luterana de que estivesse fomentando tal engano, o Protestantismo histórico se ressente 
de uma maior inserção práxica da fé no mundo. Ao que parece, este se esqueceu, já 
nas primeiras gerações, que a justificação pela fé liberta o ser humano das obras como 
meio de autossalvação, mas inspira-as espontaneamente como resultado da salvação. 
Estas boas obras devem ser vistas como atos de gratidão a Deus. A justificação deve 
ser tematizada sempre, portanto, em conexão com a santificação, pois ambas se com-
plementam. A santificação é um evento escatológico, no qual se dá a irrupção do novo 
que Deus faz surgir neste mundo e na vida humana, a saber: a Nova Criação. Isto quer 
dizer que é uma dádiva de Deus concedida aos Seus filhos e filhas. As boas obras que 
caracterizam esta santificação vêm da liberdade espontânea, da “hilaritas” da fé. Não 
encontram sua razão de ser em outra coisa, senão no amor generoso e agradecido a 
Deus e ao próximo.
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Nos tempos de sua juventude teológica, John Wesley, ainda tomado 
da necessidade de pregar a justificação pela fé como um evento fundado 
exclusivamente na graça de Deus, e sob influência quase que determi-
nante de sua experiência de Aldersgate3, posicionou-se contrariamente 
às teses propostas por George Bull, de modo especial contra a tentativa 
deste de integrar justificação e santificação. Por conta disso, rejeitou o 
que à época lhe pareceram ser os “erros” do Concílio de Trento, quando 
neste foi afirmado ser necessário haver santificação precedente à expe-
riência da justificação.
Já em seu tempo de maturidade teológica, Wesley passou a sentir 
um relativo desconforto diante de alguns calvinistas ingleses que, a seus 
olhos, pareciam cultivar uma atitude doutrinal que abria caminho para o 
antinomianismo. Igualmente o incomodou o “quietismo” dos pietistas lute-
ranos, mais especificamente a passividade destes ante a necessidade da 
correspondência responsável da fé no mundo (OUTLER, 1991, p. 36-38). 
A distinção, que tão veementemente procurou afirmar entre justificação 
e santificação, já começava a ser questionada por ele mesmo. Por fim, 
acabou por reorientar seus conceitos iniciais, mudando inclusive de opinião 
acerca do próprio George Bull, o qual veio a considerar como a grande 
luz da Igreja cristã. 
Visando a dispor mais organicamente a justificação e a santificação, 
Wesley (e nisto não se encontra semelhança entre os reformadores 
protestantes que o antecederam) adotou as premissas de G. Bull, mais 
especificamente o argumento deste em favor da possibilidade de a expe-
riência da justificação se dar em dois momentos “logicamente” distintos, 
os quais seriam: a “justificação inicial” e a “justificação final” (OUTLER, 
1991, p. 42). A primeira tratar-se-ia da mudança relativa, na qual Deus 
declara o ser humano perdoado desde os méritos de Cristo, enquanto 
que a segunda  referir-se-ia à real mudança, na qual o Espírito renova a 
natureza humana decaída. A primeira não tem qualquer fator contingen-
cial, enquanto que a segunda se expressa e está vinculada necessaria-
3 É celebrado pelos metodistas ao redor do mundo o dia 24 de maio de 1738 como a data 
da fundação efetiva do Metodismo, uma vez que nesta data à rua Aldersgate em Londres, 
John Wesley teve sua experiência do coração aquecido (cf.: RACK, 2002, p. 138-157 e 
HEITZENRATER, 1996, p. 73-95). Hoje, todavia, está muito bem documentado o fato de 
que John Wesley não deu a este evento o peso que a tradição historiográfica metodista 
(mais acertadamente seria “hagiográfica”) lhe concedeu, mesmo que este seja o acon-
tecimento que se tornou o mais familiar entre todos os escritos de Wesley. Todavia, é 
oportuno que se destaque o fato de que, excetuando-se um relato no diário de seu irmão 
Charles, datado de 24 de maio de 1738, a experiência de John Wesley em Aldersgate 
definitivamente não ocupa a centralidade que a tradição acabou por lhe conferir. Não é 
improvável que a escassez de relatos relativos a esta experiência se deva à decidida 
resistência de Wesley à prática usual dos moravianos de referirem-se com precisão ao 
momento em que alcançaram a conversão (cf.: RUNYON, 2002, p. 67).
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mente com a santificação. As boas obra seriam, desta forma, um fator 
condicionante para a inteira salvação do indivíduo justificado (MADDOX, 
1994, p. 169ss). Decisiva parece ter sido a distinção feita por ele entre a 
momentânea restauração da participação responsiva na graça perdoadora 
de Deus (novo nascimento) e a subsequente transformação terapêutica 
e gradual da vida (santificação propriamente).
A justificação inicial acompanha o primeiro reconhecimento do amor 
perdoador Divino, sendo, por si só, uma experiência de caráter salvífico. 
Isto equivale a dizer que, se numa hipótese extrema, a pessoa crente 
viesse a morrer imediatamente após vivenciá-la, morreria de posse da 
salvação eterna, mesmo que não tivesse oportunidade de experienciar a 
justificação final em vida. Esta justificação final, em normais circunstâncias, 
está proposta a ativar a liberdade dos crentes sobre o  poder destrutivo 
do pecado. Ela se explicita em atos de solidário e amoroso compromisso 
com a renovação do mundo e da vida, espalhando a “santidade bíblica” 
por toda a terra. Wesley, na maturidade de seu pensamento teológico, 
se viu convencido de que a justificação só é autêntica experiência de 
salvação quando vem acrescida de santidade. Para ele, pois, ela deve 
produzir sinais palpáveis do amor de Deus na vida e na história humanas. 
Ao interpretar o pensamento wesleyano Vilém Schneeberger (1974, p. 83) 
sintetiza com acerto ao dizer que
A  fé não é uma  forma passiva de acolhimento desta mensagem, ela é 
inclusive mais do que mero auto-abandonar-se sobre a obra redentora de 
Cristo (Sichverlassen). A fé confronta a passoa humana com Deus, com todas 
as conseqüências, que disso decorre. A justiça é o fruto  do reinar  (Herr-
schaft) de Deus sobre o coração. Este indicativo converte-se em imperativo 
segundo o modelo paulino [...] Por esta razão colocou-se Wesley contra os 
antinomianistas (SCHNEEBERGER, 1974, p. 83).
Wesley adotou posição irreversível a este respeito quando da con-
ferência de 1770, se opondo explicitamente ao antinomismo, argumentando 
que tanto as boas obras externas, quanto as internas são condições ne-
cessárias para a salvação final (justificação final)4. Aos que o acusavam de 
fazer apologia da auto-justificação do ser humano diante de Deus por meio 
de boas obras, defendia-se argumentando que é a graça capacitadora de 
Deus, desde a qual tudo provém, que instala no coração dos justificados 
a santidade responsiva e responsável (MADDOX, 1994, p. 172).
4 A radicalidade da posição de Wesley provocou críticas de diferentes setores da sociedade 
indo desde os calvinistas, à condessa de Huntington, que interpretaram sua atitude como 
uma reversão ao Catolicismo romano e abandono da doutrina basilar da fé evangélica 
(cf. WILLIAMS, 1989, p. 49-59). 
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Na verdade, a despeito de um sem-número de estudiosos do meto-
dismo histórico afirmarem a centralidade da doutrina da justificação pela 
fé na teologia wesleyana, Miguez Bonino parece estar correto quando 
reordena a questão dizendo que Wesley converteu a justificação pela 
graça em santificação pela graça, por meio da fé. Na base de tudo parece, 
pois, residir a relação intrinsecamente necessária entre a graça Divina 
(justificação) e a responsbilidade humana (santificação).
3. Justiça justificante de Deus na realidade brasileira
A morte de Cristo, evento redentor sobre o qual se apoia a expe-
riência justificante do ser humano crente, se plenifica quando de Sua 
ressurreição. Jürgen Moltmann destaca que uma fragilidade da Reforma 
evangélica foi ter se baseado quase que exclusivamente na paixão e 
morte de Cristo por nós, ou seja, na elaboração adoutrina da justificação. 
Com a perda do “excedente de promessa” restringiu-se a justificação ao 
recebimento do perdão dos pecados, não tratando deste evento como 
irrupção de uma novidade de vida, de uma nova humanidade (MOLT-
MANN, 1994, p. 252).
Moltmann afirma que a experiência da justificação pressupõe a inser-
ção da pessoa justificada no mundo, pois quem foi alcançado pela justiça 
divina deve tornar-se incomodado pela realidade adversa neste mundo, 
pela “injustiça” (adikia). “Aquele que foi justificado por Deus, esse protesta 
contra a justiça neste mundo. Quem encontrou a paz com Deus, esse 
não pode mais conformar-se com a falta de paz no mundo, mas resiste e 
espera pela paz na terra” (MOLTMANN, 1994, p. 254). Neste sentido, ele 
acaba por explicitar, em categorias teológicas mais adequadas à realidade 
atual, o que permeou a práxis wesleyana primitiva.
Com outras palavras, o que tanto John Wesley no passsado, como 
Jüergen Moltmann nos dias atuais, têm dito é que a fé que se “apossa” da 
pessoa justificada, nunca vem só. Ela precisa ser encarnada na história 
em forma de atos de misericórdia e justiça. Uma fé será tanto mais eficaz 
e verdadeira na exata medida em que se transforma em realidade pal-
pável do amor de Deus. Por isso que a fé justificadora é uma experiência 
de presencialização de Cristo no mundo. Trata-se da nova humanidade 
perdoada que é conclamada a “epifanizar” o amor perdoador de Deus no 
convívio humano. 
Em fidelidade ao pensamento de John Wesley pode-se dizer, então, 
que a justificação deve  ser compreendida como um evento escatológico, 
por meio do qual se opera a supressão do que é velho e passageiro, e 
faz-se surgir o novo. Neste acontecimento a pessoa humana é libertada 
por Deus de si mesma, sendo direcionada rumo ao seu semelhante e 
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ao mundo criado por Deus, vistos estes, não só como uma dádiva, mas 
também como uma tarefa missionária. 
A experiência da justificação do ser humano não é, todavia, um fim 
em si. Ela se completa na glorificação de Deus quando da ressurreição 
final. Mas a glorificação de Deus não pode ser vista senão como a alegria 
do ser humano. Deus convida Sua Nova Criação redimida a cooperar 
com Ele na recriação do mundo, isto se dará sempre que os justificados 
estiverem convencidos de que a luta por justiça no mundo é a seqüência 
mais natural de sua vida. Isto funcionou na vida de Wesley como uma 
“justiça empírica”, tendo em Deus seu fundamento e sendo distinta de 
uma tentativa de auto-justificação meritória. Para ele a justiça justificante 
de Deus seria o elemento determinante para o surgimento do amor e da 
obediência na vida dos justificados (SCHNEEBERGER, 1974, p. 84-88).
O contexto histórico no qual se vive no Brasil é marcadamente oposto 
àqueles pelos quais se pautam os ideais do Reino de Deus. Em tempos de 
globalização econômica as palavras de ordem não são generosidade ou 
serviço ao próximo, mas competição e lucro. O sistema neoliberal, plena-
mente instalado na economia nacional brasileira desde meados dos anos 
80, não parece ter produzido outra coisa senão o aumento da concentração 
de riqueza nas mãos de poucos e o agigantamento da miséria da maioria 
da população. Estudos estatísticos recentes demonstram que quase a 
metade da riqueza produzida no País é apropriada por cerca de 10% dos 
mais ricos. Estes dados permitem concluir que mesmo com uma melhora 
dos indicadores sociais, a desigualdade ainda é a marca do Brasil. 
Seguindo orientações de organismos econômicos internacionais, o 
governo brasileiro adotou por quase uma década uma política de privati-
zações das empresas estatais, sob o argumento de que o poder público 
não deveria se imiscuir na vida econômica, antes deveria dar total liberdade 
para que a “mão invisível” do mercado suprisse todas as necessidades das 
pessoas. Ao que parece, entretanto, o que se deu foi uma deserção suicida 
(por que não dizer genocida?) do estado diante de suas reais funções: 
instalar e preservar o bem-estar social para todos, especialmente os mais 
empobrecidos. Hoje se pode observar que à população pobre (maioria 
esmagada da população) sem oportunidades de competir e sobreviver num 
mercado de apetite tão voraz, não resta outra alternativa senão, constatar 
a proximidade da morte, a qual se revela sob múltiplas faces: desemprego 
que joga na informalidade toda uma geração, além de impedir o acesso 
aos postos de trabalho a um “exército” de jovens em idade já produtiva 
e violência metamorfoseante que ocupa todos os espaços da vida social, 
mas que se instala preferencialmente onde vivem os mais pobres. 
Em nome de uma suposta “modernidade”, o neoliberalismo não fez 
outra coisa senão criar um grande abismo entre a população: uma mino-
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ria opulenta, que por medo de assaltos e sequestros, se enclausura em 
verdadeiras fortalezas e a outra parte majoritária que vive em condições 
muito aquém das mais elementares para um ser humano. Tal “moderni-
dade” se revela contraditória, pois ao lado de arranha-céus multiplicam-se 
as favelas. A mesma “modernidade” que se orgulha de ter desenvolvido 
alimentos transgênicos, não conseguiu erradicar a fome e a miséria com 
que vão dormir milhões de pessoas todos os dias. 
Como se não bastassem esses sinais de morte, a “racionalidade eco-
nômica” desenvolveu um modus operandi, a partir do qual se constroem 
as relações sociais. Segundo tal princípio o que vale é a livre compe-
tição, os jogos internos do mercado, o qual deve ser sempre livre para 
agir soberanamente. A compreensão antropológica aí subjacente não é, 
nem de longe, aquela consagrada pelos ensinos de Jesus Cristo como 
a solidariedade, a justiça e o amor desinteresseiro. Muito ao contrário 
disto, o que realmente conta é o lucro a qualquer preço, pois segundo 
o Liberalismo clássico verbalizado por um dos seus mais importantes 
teóricos (Adam Smith), o ser humano não age por outro instinto senão 
pelo desejo do lucro (HUNT; SHERMANN, 1994, p. 53-68).  Diante da 
evidente inexequibilidade de tal sistema, sem que com isso tivessem que 
ser expostos à privação os menos “aptos”, o mercado reage e se defende 
argumentando que “...as vítimas sacrificadas e seu clamor não passam 
de dores de parto, quem sabe mitigáveis por alguma “externalidade” não-
econômica, porém definitivamente inevitáveis” (ASSMANN, 1986, p. 47). 
O corolário da privatização dos bens econômicos é a privatização das 
relações sociais. Nada deve se interpor entre os desejos supostamente 
“inatos” de posse (FROMM, 1979, p. 73-129) do ser humano e a reali-
zação dos mesmos.
4. Que caminhos seguir?
O que fazer ante a um quadro tão desalentador? Sucumbir frente ao 
engenho irreversível da globalização? Tornar-se mais um a entoar o “coro” 
das unanimidades invencíveis do neoliberalismo e do fim da história? 
Wesley e os metodistas primitivos entenderam que um outro mundo seria 
possível, por isso se propuseram a elaborar um novo e revolucionário 
discurso teológico. Em complemento a isto articularam ações prático-
pastorais visando à efetiva superação dos males sociais de seu tempo. 
Tome-se, pois o sistema prisional inglês do século 18 como modelo para 
indicar como se compreendeu a experiência de justificação no mundo. 
John Wesley e os pregadores metodistas desenvolveram uma 
operosa e sistemática atividade de visitação e acompanhamento aos 
encarcerados. Mesmo contando muitas vezes com a má vontade e até 
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mesmo reprovação das autoridades civis, os metodistas foram incansáveis 
pastores junto aos cárceres. Tanto celebravam cultos, quanto confortavam 
aqueles que estavam privados da liberdade por terem cometido crimes. 
Não foram poucas as vezes em que condenados à morte se encaminha-
vam para sua execução com a segurança de quem encontrou a Cristo e 
Dele recebeu a segurança da salvação. A presença dos metodistas foi 
tão marcadamente positiva que eram solicitados pelos próprios presos 
para que fossem às cadeias ministrar a graça perdoadora (justificação) 
de Deus e consolá-los. Os metodistas se anteciparam ao seu tempo tam-
bém por atenderem a um tipo de preso que era especialmente malvisto 
pela população em geral: os presos de guerra  franceses e holandeses. 
A estes, os metodistas não somente ministraram socorro pastoral, mas 
também intercederam junto às autoridades em seu favor a fim de facilitar 
sua repatriação, além de recolherem coletas nos cultos das comunidades 
metodistas para custear o seu atendimento jurídico. O socorro humanitário 
oferecido pelos metodistas se traduzia na mediação entre os presos e o 
mundo externo, pois muitas vezes não tinham notícias de seus familiares, 
nem tampouco do andamento de seu processo judicial. Mas para que se 
não pense que os metodistas liderados por John Wesley estavam  pre-
sos a uma prática meramente “assistencialista”, é oportuno mencionar o 
fato de que sua ação junto aos presos e ao sistema prisional inglês se 
traduziu também em protestos propositivos, visando a sua transforma-
ção qualitativa. Antes mesmo que John Howard tivesse elaborado seu 
manifesto de 1777 (“The State of Prisons in England and Wales”), John 
Wesley já fazia propostas visando a melhoria das condições do sistema 
carcerário; propostas estas que serviram certamente de inspiração para 
as efetivas mudanças desencadeadas pelo manifesto de Howard. Wesley 
questionou intransigentemente o tratamento que os presos e condenados 
recebiam, por demais desumano. Desumanidade tal que o levou a ques-
tionar a eficácia das prisões, enquanto espaços de reclusão de criminosos 
visando sua recuperação. A brutalidade das condições das prisões fez 
com que fossem denominadas de “este lado do inferno” e “vale da morte”. 
Wesley protestou também contra a desigualdade de tratamento dado a 
presos ricos e pobres. Às vezes ricos condenados a morte eram libertos 
por meio de pagamento de propinas, enquanto que os mais desvalidos, 
que não podiam pagar advogado, mofavam nos cárceres, sem quaisquer 
perspectivas de receberem uma sentença definitiva. Os metodistas se 
incomodaram com a ociosidade dos presos e propuseram que se criassem 
atividades que os ocupasse, e que os mesmos fossem também educados 
enquanto estivessem na prisão. 
A vivência da primeira geração de metodistas foi paradigmática uma 
vez que encararam os problemas que os cercavam como um desafio, diante 
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do qual a fé não deve se omitir, antes deve dar respostas movida pelo amor 
de Deus, visando a instalação da justiça justificante de Deus no mundo. 
Entenderam que só é uma fé verdadeira aquela que atua pelo amor. 
Os cristãos e as cristãs justificados estão vocacionados hoje, mais 
do que nunca, a ser “um Cristo” para o seu próximo, a converterem-se 
em seres humanos solidários (homo sympatheticus), (MOLTMANN, 1981, 
p. 275) sendo capazes de fazer das angústias dos seus semelhantes, as 
suas angústias próprias, a sofrerem a dor dos que sofrem (Rm 12.15; Gl 
6.2), fazendo, assim, irromper no mundo a justiça de Deus. É provável 
que a doutrina da justificação venha a perder sua relevância interpela-
dora hoje se não se traduzir em um convite à inserção transformadora 
no mundo e em favor da vida. 
A doutrina da justificação vista desde uma perspectiva libertadora 
desencadeia forças que permitem que os cristãos e cristãs atuem no 
mundo visando a subverter toda forma de religiosidade privatizante, que 
não se sinta incomodada com a dor de seu próximo, que não se deixa 
nortear pela práxis de Cristo. 
A justificação pela graça por meio da fé é um encontro libertador 
com Deus, uma vez que determina a superação da “apatheia” pela vida, 
permitindo a irrupção de atitude apaixonada por tudo que seja vital em 
todas as suas dimensões. Por isso, a justificação ainda reveste-se de 
pertinência e relevância para o tempo que se chama hoje.
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